
Parecer nº 1364, de 2018

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1164, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende criar a Política Estadual de Empoderamento da Mulher.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no prazo regimental sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação
Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado.
Do exame do assunto, observamos que esta propositura tem por finalidade instituir a Política Estadual de Empoderamento da Mulher, a fim de garantir que as mulheres recebam tratamento igualitário em relação aos homens nas searas social e econômica e que sejam respeitadas.
Afinal, apesar da igualdade entre homens e mulheres estar prevista constitucionalmente, na prática, a realidade é outra. Atualmente, grande parte das mulheres, além de exercer uma atuação profissional remunerada, também comanda diretamente a criação dos filhos e a administração da casa, o que inclui as tarefas domésticas, além de responder (integral ou parcialmente) pelo sustento da família. Porém, em pleno século XXI, ainda se observa que as mulheres dispõem de menos oportunidades no mercado de trabalho, recebem menores salários, ocupam menos cargos de chefia e são vítimas de preconceito quanto a sua capacidade, denunciando a desigualdade de tratamento entre homens e mulheres que existe em nosso País.
De acordo com a ONU-MULHERES, “empoderar mulheres e promover a equidade de gênero em todas as atividades sociais e da economia são garantias para o efetivo fortalecimento das economias, o impulsionamento dos negócios, a melhoria da qualidade de vida de mulheres, homens e crianças, e para o desenvolvimento sustentável”. (Fonte consultada em 19/10/2018: http://www.onumulheres.org.br/referencias/principios-de-empoderamento-das-mulheres/).
Tal organização é um braço da Organização das Nações Unidas e foi criada em 2010 com o intuito de unir, fortalecer e ampliar os esforços mundiais em defesa dos direitos humanos das mulheres, especialmente por meio de apoio a articulações e movimento de mulheres e feministas, entre elas mulheres negras, indígenas, jovens, trabalhadoras domésticas e trabalhadoras rurais.
Nesse sentido, um país onde vigora a democracia, como o Brasil, tem o dever de promover políticas públicas voltadas ao fim das desigualdades entre gêneros e que assegurem condições dignas de vida e oportunidades iguais para todas as pessoas, independentemente de gênero e raça.
No entanto, a fim de adequar o texto original às diretrizes e eixos da política nacional de mulheres, presentes nas resoluções das Conferências Nacionais e Estaduais de Política para as Mulheres e no Plano Nacional de Política para Mulheres, sugerimos o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei nº 1164, de 2017, a seguinte redação:
Cria a Política Estadual de Empoderamento da Mulher.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Fica instituída, no âmbito do Estado de São Paulo, a Política Estadual de Empoderamento da Mulher, destinada a estabelecer as diretrizes e normas gerais, com o objetivo de promover e proteger a equidade de gênero nas relações políticas, econômicas e sociais.
Artigo 2º – A Política Estadual de Empoderamento da Mulher a que se refere o artigo 1º será implantada com o objetivo geral de fortalecer e articular os mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre os Poderes Públicos Estadual, Federal, Municipal e a Sociedade Civil.
Parágrafo único – A Política Estadual de Empoderamento da Mulher orienta-se pelos princípios da igualdade e respeito à diversidade, da equidade, da autonomia econômica das mulheres, da laicidade do Estado, da universalidade das políticas, da justiça social, da transparência, da participação e do controle social.
Artigo 3º – São diretrizes gerais da Política Estadual de Empoderamento da Mulher:
I – fomentar políticas públicas integradas para a construção e promoção da igualdade de gênero, raça e etnia;

II – promover o desenvolvimento democrático e sustentável, considerando as diversidades regionais, com justiça social, e assegurando a superação das desigualdades econômicas e culturais, por meio das políticas de desenvolvimento promovidas pelo Estado;

III – assegurar o cumprimento dos tratados, acordos e convenções internacionais firmados e ratificados pelo Estado brasileiro relativos aos direitos humanos das mulheres;

IV – fomentar políticas de ações afirmativas como instrumento necessário ao pleno exercício de todos os direitos e liberdades fundamentais para distintos grupos de mulheres;

V – promover o equilíbrio de poder entre mulheres e homens, em termos de recursos econômicos, direitos legais, participação política e relações interpessoais;

VI – combater as distintas formas de apropriação e exploração mercantil do corpo e da vida das mulheres, como a exploração sexual, o tráfico de mulheres e o consumo de imagens esteriotipadas da mulher;

VII – reconhecer a violência de gênero, raça e etnia como violência estrutural e histórica que expressa a opressão das mulheres e precisa ser tratada como questão de segurança, justiça e saúde pública;

VIII – reconhecer a disponibilidade do Estado na implementação de políticas que incidam na divisão social e sexual do trabalho, na importância social do trabalho tradicionalmente delegado às mulheres para as relações humanas e produção do viver, e na importância dos equipamentos sociais e serviços correlatos, em especial, de atendimento e cuidado com crianças e idosos;

IX – contribuir com a educação pública na construção social de valores que enfatizem a importância do trabalho historicamente realizado pelas mulheres e a necessidade de se viabilizar novas formas para sua efetivação;

X – garantir a participação e o controle social na formulação, implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas, disponibilizando dados e indicadores relacionados aos atos públicos para garantir a transparência de ações;

XI – criar, fortalecer e ampliar os organismos específicos de direitos, fiscalização, controle e participação de políticas para mulheres no Governo e Assembleia Legislativa.
Artigo 4º – A Política Estadual de Empoderamento da Mulher será formulada e implementada a partir de um modelo de gestão matricial que garanta a integração, a responsabilidade compartilhada e a transversalidade nos programas, projetos e ações, como uma nova estratégia para o desenvolvimento democrático.
Artigo 5º – O Poder Executivo fica autorizado a instituir o Comitê Intersetorial de Empoderamento da Mulher com a finalidade de formular, implementar, avaliar e monitorar as políticas para as mulheres dentro da perspectiva da matricialidade e da transversalidade, respeitando as múltiplas formas de desigualdade e valorizando a diversidade existente entre as mulheres.
§1º – O Comitê referido no caput deste artigo será criado no âmbito da Coordenadoria de Políticas para a Mulher do Estado de São Paulo, da Secretaria de Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania.
§2º – O órgão indicado nos termos do §1º deste artigo manterá permanente articulação com as instâncias de coordenação das ações nacional e municipal de empoderamento da mulher, com o Conselho da Condição Feminina e organizações feministas, visando à complementaridade das ações e ao cumprimento do dever do Estado na garantia dos direitos da mulher.
Artigo 6º – O Comitê Intersetorial de Empoderamento da Mulher será composto por representantes, sendo um titular e um suplente, dos seguintes órgãos:

I – Conselho Estadual da Condição Feminina;

II – Coordenadoria de Políticas para a Mulher do Estado de São Paulo da Secretaria de Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania;

III – Secretaria Estadual da Educação;

IV – Secretaria Estadual da Saúde;

V – Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social;

VI – Secretaria Estadual de Empregos e Relações do Trabalho;

VII – Secretaria Estadual de Segurança Pública;

VIII – Procuradoria da Mulher da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo;

IX – Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo;

X – Ministério Público Estadual – GEVID;

XI – Coordenadoria da Mulher do Poder Judiciário – COMESP.
Artigo 7º – O Comitê poderá convidar representantes de outros órgãos ou entidades públicas ou privadas, para participar das reuniões e grupos de trabalho que eventualmente venham a ser constituídos.

Artigo 8º – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias e/ou existentes, consignadas no orçamento vigente.
Artigo 9º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1164, de 2017, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Márcia Lia – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em 28/11/2018.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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